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VOTO
O Senhor Ministro CRISTIANO ZANIN (Relator): Bem reexaminada a

questão, verifico que a decisão ora atacada não merece reforma, visto que
a recorrente não aduz argumentos capazes de afastar as razões nela
expendidas.

Com efeito, ante a correção dos fundamentos já consignados,
transcrevo o inteiro teor da decisão agravada:

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa
segue transcrita:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL.
REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. INCORPORAÇÃO E
CISÃO. SUBSTÂNCIA ECONÔMICA. AQUISIÇÃO DE
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ÁGIO INTERNO.
AMORTIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
RESSARCIMENTO DE DANOS. DESPESAS COM
SEGURO-GARANTIA. ART. 20 DO DL N. 1.598/77. ART.
7º, III, DA LEI N. 9.532/97. 1. A pessoa jurídica, antes da
vigência da Lei n. 12.973/14, que absorver patrimônio de
outra em virtude de incorporação ou cisão, na qual
detenha participação societária adquirida com ágio,
baseado em rentabilidade futura, ainda que o aumento do
capital social que deu origem ao ágio tenha sido
integralizado com ações de sociedade integrante do
mesmo grupo econômico, juntamente com capital de
terceiros, poderá amortizá-lo na forma prevista no art. 7º,
III, da Lei n. 9.532/97. 2. O capital social pode ser formado
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com contribuições em dinheiro ou em qualquer outra
espécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro. 3. A
interpretação fundada na substância econômica das
operações de reorganização societária não autoriza que a
autoridade administrativa transforme atos jurídicos
perfeitos em imperfeitos na ótica exclusivamente
tributária com o escopo de encaixá-los em uma tributação
mais favorável aos interesses fazendários, violando a
autonomia da vontade, a liberdade econômica, a proteção
da confiança, a segurança jurídica e o princípio da
legalidade. 4. A adoção de regras contábeis não pode se
sobrepor às regras jurídicas que disciplinavam o ágio
gerado na reorganização societária sem qualquer distinção
em relação a empresas do mesmo grupo econômico. 5.
Sendo a condenação contra a Fazenda Pública superior ao
valor previsto no inciso I do §3º do art. 85 do CPC (200
salários mínimos), a fixação dos honorários deve observar
a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa
subsequente, e assim sucessivamente (§5º do art. 85 do
CPC). 6. Improvida a apelação da União, impõe-se a
majoração dos honorários recursais em 10%. 7. O
ressarcimento das despesas suportadas pela parte
contrária, como efeito da sucumbência, não compreende
as despesas com o seguro-garantia utilizado para garantir
a execução fiscal. 8. Apelação da União improvida e
provida em parte a apelação da autora (doc. 112, pp. 43-
44).
Neste recurso extraordinário, fundado no art. 102, III, a, da

Constituição Federal, alega-se, em suma, ofensa aos arts. 5°, II; e
150, I, da mesma Constituição (doc. 186). Para tanto, sustenta-se
que:

[o] acórdão regional, ao manter a sentença de
procedência dos embargos à execução, em decorrência da
qual foram desconstituídos créditos tributários de IRPJ e
CSLL, asseverou que o não reconhecimento do direito à
dedução do ágio conduziria à violação da autonomia da
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vontade, da liberdade econômica, da proteção da
confiança, da segurança jurídica, da legalidade e da
propriedade.

23. No entendimento da União, a desconstituição dos
créditos tributários, a partir da permissão de utilização de
‘ágio de si mesmo’, permeado da mais absoluta
artificialidade, implica em verdadeira violação à
legalidade constitucionalmente prevista (doc. 186, pp. 9-
10).
Em 7/8/2026, determinei a vista dos autos à Procuradoria-

Geral da República (doc. 302), que opinou pelo não
conhecimento do recurso extraordinário (doc. 310). Confira-se,
a propósito, a ementa do parecer ministerial:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.
REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. ÁGIO INTERNO.
DEDUÇÃO DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
CSLL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA
636/STF. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO
STF. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (doc. 310, p. 1).
É o relatório necessário. Decido.
A pretensão recursal não merece acolhida.
Isso porque, para dissentir da conclusão adotada pelo

Tribunal de origem e verificar a procedência dos argumentos
consignados no recurso extraordinário, seria necessário rever a
interpretação dada à legislação infraconstitucional aplicável ao
caso (Leis n. 6.404/1976, 9.532/1997 e 12.973/2014; Código
Tributário Nacional; e Decreto-Lei n. 1.598/1977), de modo que
eventual ofensa à Constituição Federal ocorreria de forma
indireta. Incabível, portanto, o recurso extraordinário. Com
idêntico entendimento sobre a mesma questão ora em exame,
destaco o julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo
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1.515.226 AgR/SC, da relatoria do Ministro Alexandre de
Moraes, DJe 8/4/2025, cuja ementa segue transcrita:

AGRAVO INTERNO. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRIBUTÁRIO.
REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. ÁGIO INTERNO.
INCORPORAÇÃO REVERSA. GLOSA. DL 1.598/77. LEI
9.532/97. FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA
REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE NORMAS
INFRACONSTICUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO INDIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1.
Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e
julgados, quando essenciais e relevantes as questões
constitucionais a serem analisadas, sendo imprescindível
ao recorrente, em sua petição de interposição de recurso, a
apresentação formal e motivada da repercussão geral, que
demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, a
existência de acentuado interesse geral na solução das
questões constitucionais discutidas no processo, que
transcenda a defesa puramente de interesses subjetivos e
particulares. 2. A obrigação do recorrente em apresentar
formal e motivadamente a preliminar de repercussão
geral, que demonstre sob o ponto de vista econômico,
político, social ou jurídico, a relevância da questão
constitucional debatida que ultrapasse os interesses
subjetivos da causa, conforme exigência constitucional,
legal e regimental (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 1.035, §
2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de
que o tema controvertido é portador de ampla repercussão
e de suma importância para o cenário econômico, político,
social ou jurídico, ou que não interessa única e
simplesmente às partes envolvidas na lide, muito menos
ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é incontroversa no tocante à causa
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debatida, entre outras de igual patamar argumentativo. 3.
Quanto à ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal,
esta CORTE firmou entendimento no sentido de que o
dispositivo “exige que o acórdão ou decisão sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar,
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das
alegações ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos da decisão” (AI 791.292-QO-RG/PE, Rel.
Min. GILMAR MENDES, Tema 339). 4. O Tribunal de
origem decidiu a controvérsia com base na legislação
infraconstitucional pertinente (Leis 6.404/76 e 9.532/97 e
Decreto-Lei 1.598/77), de forma que as alegadas ofensas à
Constituição seriam meramente indiretas (ou mediatas),
o que inviabiliza o conhecimento do referido apelo 5.
Agravo interno a que se nega provimento (grifei).
É certo, ainda, que, conforme a jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal, não cabe recurso extraordinário por
contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando
a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada à
legislação infraconstitucional pela decisão recorrida (Súmula
636/STF).

Por fim, com o não conhecimento do recurso especial
interposto pela ora recorrente (REsp 1.988.316/RS, com decurso
de prazo certificado em 24/6/2026 – docs. 246 e 294), tornaram-
se definitivos os fundamentos infraconstitucionais que
amparam o acórdão impugnado, o que atrai a incidência da
Súmula 283/STF no caso. Nesse sentido, colaciono ementas de
julgados de ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. CADASTRO DE
INADIMPLENTES. PROTESTO EXTRAJUDICIAL.
OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA.
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. INVIABILIDADE
DA SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO NO CADIN OU DE
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EVENTUAIS PROTESTOS. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE. OFENSA
INDIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGADA
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
SÚMULA 636 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO PELA RECORRENTE.
MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS
INFRACONSTITUCIONAIS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
AGRAVO IMPROVIDO. I – É inadmissível o recurso
extraordinário quando sua análise implica a revisão da
interpretação de legislação infraconstitucional que
fundamenta o acórdão recorrido, dado que apenas ofensa
direta à Constituição Federal enseja a interposição do
apelo extremo. II– O Supremo Tribunal Federal entende
inadmissível a interposição de recurso extraordinário por
contrariedade ao princípio da legalidade, quando a
verificação da ofensa envolva a reapreciação de
interpretação dada a normas infraconstitucionais pelo
Tribunal a quo (Súmula 636/STF). III – Com o não
conhecimento do agravo em recurso especial interposto
pela recorrente, tornaram-se definitivos os fundamentos
infraconstitucionais que amparam o acórdão
impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
IV – Agravo ao qual se nega provimento (ARE 1.454.662
AgR/SP, da minha relatoria, Primeira Turma, DJe
7/12/2023 – grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO
RESCISÓRIA. AUTORA CARECEDORA DO DIREITO
DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA, NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, DOS DISPOSITIVOS
DADOS COMO CONTRARIADOS. SÚMULA 284 DO
STF. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONTÉM
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FUNDAMENTO SUFICIENTE
INFRACONSTITUCIONAL PARA A SUA
MANUTENÇÃO. SÚMULA 283 DO STF. 1. A ausência
de indicação expressa dos dispositivos constitucionais que
teriam sido violados atrai a incidência da Súmula 284 do
STF. 2. O fundamento infraconstitucional suficiente para
a manutenção do acórdão recorrido, relativo à carência
do direito de ação, restou precluso, em decorrência do
não conhecimento do recurso especial. Incide, portanto,
na espécie o óbice da Súmula 283 do STF. Além disso, as
razões do recurso extraordinário estão dissociadas dos
fundamentos do aresto impugnado. Precedentes. 3.
Agravo regimental a que se nega provimento, com
aplicação da multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC.
Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, tendo em vista que não
houve prévia fixação de honorários na origem (ARE
1.375.437 AgR-segundo/SP, Rel. Min. Edson Fachin,
Segunda Turma, DJe 18/11/2022 – grifei).
Posto isso, nego provimento ao recurso (art. 932 do CPC).

Honorários advocatícios majorados em 1% (um por cento), em
desfavor da parte recorrente, observados os limites previstos
nos §§ 2°, 3° e 11 do art. 85 do CPC (doc. 312 – grifos no
original).

Assim, mantenho a decisão recorrida por seus próprios
fundamentos, visto que está apoiada na jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal sobre a controvérsia em exame.

Posto isso, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


